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1. Europol: contexto jurídico actual

A criação do Serviço Europeu de Polícia (Europol) veio dar corpo a uma ideia ambiciosa da 
Alemanha, surgida em 1989, de instaurar um serviço de polícia dotado de vastos poderes. A
Europol foi criada com base no artigo K1.9 do Tratado de Maastricht. Inicialmente conhecido 
como "Unidade "Drogas" Europol" (UDE), este serviço iniciou a sua actividade em 3 de 
Janeiro de 1994 e a sua acção circunscrevia-se à luta contra a droga. Progressivamente, as 
suas actividades foram-se estendendo a outros domínios importantes da criminalidade. A
Europol, criada pela Convenção Europol1 assinada em 26 de Julho de 1995, iniciou
oficialmente a sua actividade em 1 de Julho de 1999 e encontra-se implantada em Haia, nos 
Países Baixos. Dotada da personalidade jurídica2, a Europol tem como missão melhorar a 
eficácia dos serviços competentes dos Estados-Membros e a cooperação destes últimos no 
âmbito da prevenção e luta contra as formas graves de criminalidade internacional organizada
e o terrorismo. 

Tratado de Amesterdão (n.º 2 do artigo 30.º) concedeu-lhe um papel privilegiado no que se 
refere ao intercâmbio de informações entre as forças policiais. Cinco anos após a entrada em 
vigor do Tratado de Amesterdão, foi necessário dotar a Europol de competências destinadas a 
facilitar e apoiar as actividades de investigação das autoridades competentes e participar na
coordenação das acções operacionais desenvolvidas por equipas de investigação mistas nas 
quais os representantes da Europol desempenham um papel de apoio3. A versão consolidada 
do Tratado da União Europeia (TUE)4 aborda o papel de Europol como parte integrante da 
cooperação policial e judiciária no domínio de criminalidade. 

A Europol teve, desde o início, um papel de informação, de apoio e de análise. 
Subsequentemente, com a assinatura da Convenção, a Europol foi objecto de uma série de 
modificações que acarretaram a criação de três protocolos adicionais5, cujo processo de
ratificação pelos Estados-Membros da UE apenas foi completado no mês passado e que 
entrarão em vigor o mais tardar em Abril de 20076. O processo de revisão da Convenção por 
meio dos Protocolos requer a ratificação de todos os Estados-Membros, tratando-se, por 
conseguinte, de um procedimento particularmente árduo e moroso. Cada modificação da 
Convenção Europol requer no mínimo 4 anos. 

2. Posição do Parlamento Europeu em relação à Europol: os seus pedidos desde 1998 

O Parlamento Europeu considera que a criação de Europol constitui uma medida necessária 
para combater o crime organizado na UE, tendo desde sempre apoiado todas as medidas 
destinadas a melhorar o funcionamento deste organismo. No entanto, também sublinhou em 
diversas ocasiões que num sistema pautado pelo primado do direito o exercício de
competências policiais deve estar sujeito ao controlo parlamentar, embora a Convenção 

  
1Acto do Conselho, de 26 de Julho de 1995, que estabelece a Convenção elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia 
que cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2.
2Artigo 26 (1) ibid.
3A Decisão-Quadro 2002/465/JHA de 13 de Junho de 2002 relativa às equipas de investigação conjuntas, de JO L 162 de 20.6.2002, p. 1.
4JO C 325 de 24.12.2002, p.1.
5Os protocolos Europol: o protocolo que altera o artigo 2.ºe o anexo da Convenção Europol de Novembro de 2000, JO C 358 de 13.12.2000, 
p.1; o Protocolo relativo aos privilégios e imunidades da Europol, dos membros dos seus órgãos, dos seus directores-adjuntos e agentes de 28 
de Novembro 2002, JO C 312 de 16.12.2002, p. 1; e o protocolo que altera a Convenção Europol de 27 de Novembro 2003, JO C 2 de
6.1.2004, p. 3.
6JO L 41 de 13.02.07, p. 21.
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Europol apenas preveja a transmissão de um relatório anual sobre as actividades da Europol. 

O Parlamento Europeu sempre pugnou pela integração da Europol no quadro institucional da 
UE, tendo igualmente reclamado que a Europol seja, a esse título, sujeita ao controlo 
democrático do Parlamento1, ao controlo jurisdicional do Tribunal de Justiça e ao controlo 
financeiro e orçamental, em conformidade com as disposições usuais da UE na matéria. Em 
várias resoluções, o Parlamento Europeu sugeriu a "comunitarização" da Europol2. 

O Parlamento Europeu denunciou amiúde a morosidade dos processos de alteração da 
Convenção Europol, que exigem a ratificação dos Estados-Membros e procastinam a entrada 
em vigor das novas disposições, tendo reiteradamente solicitado o recurso a decisões do 
Conselho, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do Tratado UE3. Por conseguinte, o relator 
acolheu com entusiasmo a proposta da Comissão Europeia de 20 de Dezembro de 2006 
relativa à Decisão do Conselho que cria o Serviço Europeu de Polícia que se propõe dotar a
Europol de um quadro jurídico mais facilmente adaptável à evolução das circunstâncias. No 
entanto, o relator defende a necessidade de introduzir algumas alterações indispensáveis para 
garantir controlo democrático eficaz sobre esta organização reestruturada. Esta questão é 
detalhada seguidamente. 

3. Novo cenário para a Europol. 

A necessidade de uma nova base jurídica para a Europol foi frequentemente objecto de 
propostas e de iniciativas, sobretudo por parte do Parlamento Europeu. Assim, foi lançado um 
estudo em 2002 – por ocasião do acordo sobre os três protocolos de alteração da Convenção 
Europol – sobre a possibilidade de substituir esta convenção por um outro instrumento 
jurídico. Por seu turno, a Presidência austríaca do Conselho organizou uma ampla consulta e o 
Grupo dos Amigos da Presidência elaborou, em Maio de 2006, um documento de orientação
no qual são apresentadas soluções destinadas a melhorar o funcionamento da Europol4. 

O Conselho JAI de Junho de 2006 (conclusões sobre o futuro da Europol) nas suas conclusões 
propunha-se "determinar se, até 1 de Janeiro de 2008 ou o mais rapidamente possível após 
essa data, a Convenção Europol deverá ser substituída, e como, por uma decisão do Conselho 
nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º do TUE, se possível com base numa iniciativa 
ou proposta concreta".
Primeira avaliação do conteúdo da proposta da Comissão 

A proposta apresentada pela Comissão Europeia em Dezembro de 20065 visa criar a Europol 
com base numa decisão do Conselho que inclua todas as alterações já integradas nos três 
Protocolos, bem como novas disposições que lhe permitam enfrentar os novos desafios e 

  
1Cf. Recomendação do Parlamento Europeu ao Conselho sobre a Europol: Reforço do controlo parlamentar e alargamento de competências
(JO C 219 de 30.07.1999, p.101).
2Cf. Recomendação do Parlamento Europeu, de 30 de Maio de 2002, sobre o desenvolvimento futuro da Europol e a sua integração de pleno 
direito no sistema institucional da União Europeia (JO C 187 E de 7.8.2003, p. 144) e a sua recomendação de 10 de Abril de 2003 referente 
ao desenvolvimento futuro da Europol (JO C 64 E de 12.3.2004, p. 588).
3Cf. ponto E da Recomendação do Parlamento Europeu, de 30 de Maio de 2002, sobre o desenvolvimento futuro de Europol e a sua 
integração de pleno direito no sistema institucional da União Europeia (JO C 187 E de 7.8.2003, p. 144).
4Relatório do Grupo dos Amigos da Presidência sobre o futuro da Europol, CS_2006_09184_Option Paper AT.
5Decisão do Conselho que cria o Serviço Europeu de Polícia (Europol), COM (2006) 0 817.
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aumentar a eficácia do seu apoio às autoridades responsáveis pela aplicação da lei nos 
Estados-Membros. O n.º 2, alínea c), do artigo 34.º do TUE constitui a base jurídica na qual 
esta Decisão do Conselho se baseia. O artigo 34.º do TUE exclui que as decisões do Conselho 
possam produzir efeito directo. Cabe aos Estados-Membros decidir da necessidade de leis 
suplementares de execução para que a decisão do Conselho surta efeito. No futuro, as 
alterações de uma decisão deste tipo deveriam prever um lapso de tempo para os 
Estados-Membros procederem à alteração das respectivas legislações nacionais (sobre esta 
questão, ver a Decisão do Conselho relativa à unidade Eurojust1). O artigo 34.º do TUE prevê
que as decisões de execução das decisões do Conselho sejam adoptadas por maioria 
qualificada. O artigo 35.º do TUE fixa as competências do Tribunal de Justiça que são 
aplicáveis automaticamente a todas as decisões do Conselho adoptadas com base no artigo 
34.º do TUE e por conseguinte também à Convenção Europol caso esta seja substituída por 
uma decisão do Conselho2. 

Esta decisão do Conselho conferirá à Europol o estatuto de agência da União Europeia3. Isso 
acarreta duas consequências muito importantes: o financiamento da Europol pelo orçamento 
comunitário4 e a aplicação do estatuto dos funcionários das Comunidades Europeias ao 
pessoal de Europol5. O facto de a intervenção do serviço deixar de estar sujeita à existência de 
uma estrutura criminosa organizada6, bem como a extensão do mandato de Europol7 possuem
efeitos muito importantes para a actividade da Europol. A actual proposta de decisão do 
Conselho prevê também disposições no tocante às equipas conjuntas, ao início das 
investigações criminais e ao branqueamento de capitais8. A inclusão da disposição relativa ao
acesso aos documentos da Europol nos termos do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho9 também é muito positiva. No que diz respeito à protecção 
dos dados, é satisfatório que a actual decisão também preveja a designação junto da Europol 
de um delegado para a protecção de dados independente10, o que só pode reforçar a confiança 
das autoridades dos Estados-Membros na Europol. Por último, o princípio de subsidiariedade 
(artigo 2.º do TUE e artigo 5.º do TCE) e o princípio de proporcionalidade também foram
respeitados na elaboração desta decisão11. 

No que se refere ao papel do Parlamento Europeu12, a base jurídica é constituída pelo artigo 
39.º do TUE, o qual prevê, com efeito, que o Parlamento Europeu seja ouvido sobre todas as 
medidas de execução de uma decisão do Conselho desde que estas devam ser adoptadas por 
este último. Estas regras aplicar-se-iam igualmente às decisões do Conselho da Europol. A 
participação do Parlamento Europeu no processo decisório relativo à elaboração do orçamento 
da Europol contribui para o reforço do controlo democrático sobre esta organização. 

  
1JO L 63 de 6.3.2002.
2Considerando 22, Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
3Considerando 5, ibid. 
4Considerando 3 e artigo 41.º, ibid. O orçamento comunitário substituirá as contribuições directas dos Estados-Membros. Os montantes 
correspondentes já foram atribuídos no âmbito do quadro financeiro plurianual para 2007-2013: 82 milhões de euros para 2010 e até 85 
milhões de euros em 2013, COM_SEC (2006) 1683, p. 5.
5Artigo 38.º, Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
6É necessário comparar o artigo 2.º (1) da Convenção Europol JO C 316 de 27.11.1995 e os artigos 3.º-4.º da Decisão do Conselho (Europol), 
COM (2006) 817.
7Anexo I, Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
8Artigos 6.º-7.º e considerando 9 respectivamente da Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0817.
9JO L 145 de 31.5.2001, p. 43. cf. artigo 45.º da Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
10Artigo 27.º, Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
11Considerando 24, ibid.
12Considerando 21, ibid.
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No entanto, o controlo parlamentar sobre a Europol levanta duas questões que não são 
abordadas na nova decisão: 

- o controlo exercido pelos parlamentos nacionais e pelo Parlamento Europeu em relação ao 
processo de adopção de uma decisão do Conselho e das suas alterações futuras não deve ser 
menor do que o controlo exercido no tocante às alterações da Convenção (um protocolo que 
requer ratificação). Os Estados-Membros devem examinar as modalidades de envolvimento 
dos seus parlamentos nacionais no processo de adopção de qualquer alteração de uma decisão 
do Conselho da Europol. 

- a instituição de um comité conjunto dos parlamentos nacionais/Parlamento Europeu1 para 
controlar as actividades da Europol poderia ser uma iniciativa adequada.

- a instituição de um comité conjunto dos parlamentos nacionais/Parlamento Europeu2 para 
controlar as actividades da Europol poderia ser uma iniciativa adequada.

Na actual decisão, a referência ao controlo parlamentar limita-se, à excepção do orçamento, 
ao artigo 47.º, que contempla a possibilidade de o presidente do Conselho de Administração e 
o director da Europol comparecerem perante o Parlamento Europeu para debater questões 
gerais relativas à Europol. O Parlamento Europeu apenas será consultado em caso de 
demissão do director e dos directores-adjuntos da Europol pelo Conselho3. 

Conclusão 

A União Europeia continua a acreditar no princípio da soberania e nas parcerias sólidas, 
apoiadas por novas organizações e iniciativas. A sua confiança no futuro da Europol e o seu
apoio a este organismo permanecem firmes, principalmente agora que assistimos finalmente à 
sua renovação jurídica e operacional. No entanto, é conveniente introduzir melhorias no que 
diz respeito à responsabilidade democrática da Europol, mormente na sequência da ampliação 
dos seus poderes operacionais. Com efeito, a atribuição de poderes operacionais adequados e 
a melhoria do controlo democrático constituem dois aspectos indissociáveis.

  
1Ver A5-0108/2004 (5438/2004 – C5-0059/2004 – 2004/0806 (CNS)) 
2Ver A5-0108/2004 (5438/2004 – C5-0059/2004 – 2004/0806 (CNS)).
3Artigo 37 (7) da Decisão do Conselho (Europol), COM (2006) 0 817.
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